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Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.336 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUA A SOLICITAÇÃO DE CREDENCIA-
MENTO/HABILITAÇÃO DA UNIDADE DE CEN-
TRO DE PARTO NORMAL INTRA-HOSPITA-
LAR, TIPO II (6 QUARTOS PPP), NO HOSPI-
TAL NOSSA SENHORA DA PIEDADE, CNES
N.º 2276186, DO MUNICÍPIO DE PARAÍBA DO
SUL.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Deliberação CIR-CS nº 25 de 02 de outubro de 2020, que Aprova
a inclusão ao Plano de Ação Regional da Rede Cegonha da Região
Centro Sul do Estado do Rio de Janeiro, à solicitação de credencia-
mento/habilitação da Unidade de Centro de Parto Normal Intra-hospi-
talar, Tipo II (6 quartos PPP), no Hospital Nossa Senhora da Piedade,
CNES n.º 2276186, do município de Paraíba do Sul.

- o Anexo II, Título I - institui a Rede Cegonha - da Portaria de Con-
solidação n° 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as
normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;

- o Título III da Portaria de Consolidação n° 3/GM/MS, de 28 de se-
tembro de 2017, que institui os princípios e diretrizes para a organi-
zação da Atenção à Saúde na Gestação de Alto Risco e define os
critérios para a implantação e habilitação do Centro de Parto Normal
(CPN), em conformidade com a Rede Cegonha;

- a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera
a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,
para dispor sobre o financiamento e a transferência dos recursos fe-
derais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema
Único de Saúde;

- a Deliberação CIB-RJ Nº 5.888, de 11 de julho de 2019, que a atua-
lização do Plano Regional da Rede Cegonha Centro Sul, atendendo
às exigências do Parecer de Mérito do Ministério da Saúde;

- a 8ª Reunião Ordinária da CIR Centro Sul realizada no dia 02 de
outubro de 2020 por videoconferência;

- a documentação anexada no SEI-080001/000468/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactua a solicitação de credenciamento/habilitação da Uni-
dade de Centro de Parto Normal Intra-hospitalar, Tipo II (6 quartos
PPP), no Hospital Nossa Senhora da Piedade, CNES n.º 2276186, do
município de Paraíba do Sul.

Art. 2º - Esta pactuação fica sujeita a avaliação técnica e documental
pela Área Técnica específica da Secretaria Estadual de Saúde.

Art. 3º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.337 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUAÇÃO DA ATUALIZAÇÃO DO PLANO
DE AÇÃO REGIONAL DA REDE CEGONHA
DA REGIÃO CENTRO SUL DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, NO ÂMBITO DO SUS.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Deliberação CIR-CS nº 44 de 11 de dezembro de 2020, que acor-
da a atualização do Plano de Ação Regional da Rede Cegonha da
Região Centro Sul do Estado do Rio de Janeiro, no âmbito do SUS;

- o Anexo II, Título I - institui a Rede Cegonha - da Portaria de Con-
solidação n° 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as
normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;

- o Título III da Portaria de Consolidação n° 3/GM/MS, de 28 de se-
tembro de 2017, que institui os princípios e diretrizes para a organi-
zação da Atenção à Saúde na Gestação de Alto Risco;

- a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera
a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,
para dispor sobre o financiamento e a transferência dos recursos fe-
derais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema
Único de Saúde;

- a Deliberação CIB-RJ Nº 5.888, de 11 de julho de 2019, que a atua-
lização do Plano Regional da Rede Cegonha Centro Sul, atendendo
às exigências do Parecer de Mérito do Ministério da Saúde;

- a reabertura das Maternidades dos municípios de Paracambi e Pa-
raíba do Sul e as solicitações, respectivamente, de credenciamen-
to/habilitação como Centro de Parto Normal para atender as gestantes
da região Centro Sul do estado do Rio de Janeiro;

- as reuniões do Grupo Condutor Regional Rede Cegonha Centro
Sul;

- a 11ª Reunião Ordinária da CIR Centro Sul realizada no dia 11 de
dezembro de 2020 por videoconferência;

- a documentação anexada no SEI-080017/000471/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Pactua a atualização do Plano de Ação Regional da Rede
Cegonha da Região Centro Sul do Estado do Rio de Janeiro, no âm-
bito do SUS.

Art. 2º - Esta pactuação fica sujeita a avaliação técnica e documental
pela Área Técnica específica da Secretaria Estadual de Saúde.

Art. 3º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.338 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

RATIFICAR ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO
PARA REFORMA DA UNIDADE BÁSICA DE
SAÚDE DO CENTRO, PROPOSTA Nº
11740.5470001/18-005, DO MUNICÍPIO DE SIL-
VA JARDIM.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a documentação anexada no SEI-080001/000105/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1º - Ratificar Ordem de Início de Serviço para reforma da Uni-
dade Básica de Saúde do Centro, referente à proposta nº
11740.5470001/18-005, do município de Silva Jardim.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.339 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUAR A TRANSFERÊNCIA DE RECUR-
SOS FINANCEIROS REFERENTES À CON-
TRAPARTIDA ESTADUAL PARA O CUSTEIO
DAS UPAS 24H MUNICIPAIS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Portaria MS/GM nº 3.464, de 11 de novembro de 2010, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado de Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Angra dos Reis;

- a Portaria MS/SAS nº 910, de 15 de dezembro de 2011, que trata
de remanejamento de teto financeiro;

- a Portaria MS/GM nº 243, de 19 de fevereiro de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos a
serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Com-
plexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Angra dos
Reis (RJ);

- a Portaria MS/GM n° 2.572, de 20 de agosto de 2018, que sus-
pende o incentivo de custeio e qualificação as Unidades de Pronto
Atendimento (UPA 24h) de Municípios referente ao município de An-
gra dos Reis (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 3.710, de 19 de novembro de 2018, que res-
tabelece transferência mensal de recursos financeiros para o custeio
mensal de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h), de Municí-
pios;

- a Portaria nº 291, de 20 de fevereiro de 2020, que suspende a
transferência de incentivos financeiros de custeio de Qualificação da
Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h, localizada no Município
de Angra dos Reis (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 4.001 de 16 de dezembro de 2010, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado de Rio de Janeiro (RJ) e do
Município de Araruama (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 2.907, de 20 de dezembro de 2012, que qua-
lifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recur-
sos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Ara-
ruama (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 4.309, de 30 de dezembro de 2010, que ha-
bilita Unidades de Pronto Atendimento - UPA no município de Rio de
Janeiro - RJ;

- a Portaria MS/GM nº 1.592, de 7 de julho de 2011, que estabelece
recursos a serem disponibilizados ao Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/GM nº 2.908, de 20 de dezembro de 2012, que qua-
lifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recur-
sos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Barra
Mansa (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 557, de 11 de abril de 2014, que qualifica Uni-
dade de Pronto Atendimento (UPA 24h - Barra Mansa, Porte III) do
Município de Barra Mansa (RJ), componente do Bloco da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM n° 3.710, de 19 de novembro de 2018, que res-
tabelece transferência mensal de recursos financeiros para o custeio
mensal de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h), de Municí-
pios;

- a Portaria MS/GM n° 617, de 26 de maio de 2015, que estabelece
recursos de incentivo para custeio e qualificação de Unidades de
Pronto Atendimento (UPA 24h), componente do Bloco da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 2.328, de 2 de agosto de 2018, que desabilita
e deduz os recursos financeiros do Bloco de Custeio das Ações e
Serviços Públicos de Saúde incorporados ao Grupo de Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar dos Municípios;

- a Portaria MS/GM nº 970, de 27 de maio de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos
complementares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e Município
de Belford Roxo (RJ) Bloco da Atenção de Média e Alta Complexi-
dade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 971, de 27 de maio de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos
complementares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e Município
de Belford Roxo (RJ) Bloco da Atenção de Média e Alta Complexi-
dade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 3.864, de 8 de dezembro de 2010, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Cabo Frio (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.451, de 16 de julho de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) do Estado do Rio de Ja-

neiro, localizada no Município de Cabo Frio (RJ) -Bloco da Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/SAS n° 180, de 13 de março de 2014, que remaneja
o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta com-
plexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/SAS nº 918, de 16 de agosto de 2013, que remaneja
o Limite Financeiro Anual referente à Assistência de Média e Alta
Complexidade Hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/GM n° 174, de 6 de fevereiro de 2013 que Estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Cabo Frio (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 617, de 26 de maio de 2015, que estabelece
recursos de incentivo para custeio e qualificação de Unidades de
Pronto Atendimento (UPA 24h), componente do Bloco da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 1.799, de 26 de agosto de 2014, que esta-
belece recursos para custeio de Unidade de Pronto Atendimento (UPA
24h, Infantil Walter Garcia, Porte III), localizada no Município de Du-
que de Caxias (RJ), componente do Bloco da Atenção de Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/SAS nº 1.333, de 27 de novembro de 2014, que re-
maneja o limite financeiro anual referente à assistência de média e
alta complexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Ja-
neiro;

- a Portaria MS/GM nº 3.657, de 24 de novembro de 2010, que Es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Itaguaí - RJ;

- a Portaria MS/GM nº 1.503, de 12 de julho de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Itaguaí (RJ);

- a Portaria MS/SAS nº 843, de 17 de agosto de 2012, que remaneja
o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta com-
plexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/GM nº 2.261, de 27 de julho de 2018, que desabilita
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Itaguaí, nova) e deduz os
recursos financeiros do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Pú-
blicos de Saúde incorporados ao Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do Estado do Rio de Janei-
ro;

- a Portaria MS/SAS nº 347, de 18 de abril de 2012, que trata de
remanejamento de teto financeiro;

- a Portaria MS/GM nº 500, de 21 de março de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Itaperuna (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 965, de 27 de maio de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos
complementares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado e Município de Itaperuna (RJ),
componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Am-
bulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 964, de 27 de maio de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos
complementares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado e Município de Itaperuna (RJ),
componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Am-
bulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM n° 55, de 10 de janeiro de 2020, que renova a
qualificação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h, e mantém
os recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de
Saúde - Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar incorporados ao limite financeiro de Média e Alta
Complexidade (MAC), do Estado do Rio de Janeiro e Município de
Itaperuna;

- a Portaria MS/GM nº 3.079, de 7 de outubro de 2010, que Esta-
belece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Macaé - RJ;

- a Portaria MS/GM nº 3.062, de 27 de dezembro de 2012, que qua-
lifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA) 24h e estabelece recur-
sos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Macaé
(RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.709, de 15 de agosto de 2014, que sus-
pende a transferência de recursos financeiros referentes ao custeio de
Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h);

- a Portaria MS/GM nº 2.422, de 15 de outubro de 2013 que Esta-
belece recursos para custeio de Unidade de Pronto Atendimento, lo-
calizada no Município de Macaé (RJ), Estado do Rio de Janeiro - Blo-
co da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospi-
talar;

- a Portaria MS/GM n° 3.136, de 28 de dezembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Maricá (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.007, de 28 de maio de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos
complementares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Município de Maricá (RJ), componente
do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 1.008, de 28 de maio de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos
complementares a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Município de Maricá (RJ), componente
do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 1.767, de 25 de agosto de 2014, que resta-
belece a transferência de recursos financeiros do Bloco de Atenção
de Média e Alta Complexidade referentes ao custeio de Unidades de
Pronto Atendimento (UPA 24h);

- a Portaria MS/GM nº 396, de 14 de março de 2014, que suspende
a transferência de recursos financeiros do Bloco de Atenção de Média
e Alta Complexidade referentes ao custeio de Unidades de Pronto
Atendimento (UPA);

- a Portaria MS/GM nº 1.928, de 4 de setembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Nilópolis (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 2.518, de 5 de novembro de 2012, que es-
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